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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:  

  
1. Conhecer da presente Representação, nos termos do art. 98 c/c o art. 101, parágrafo único,

do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, para, no mérito, julgá-la improcedente, diante da
não configuração dos fatos noticiados. 

 
2. Determinar a SCPar Porto de Imbituba S.A., na pessoa de seu atual Diretor-Presidente, que,

em  caso  de  reforma  da  sentença  proferida  nos  autos  da  ação  judicial  n.  5006415-
37.2021.4.04.7207/SC, adote as providências necessárias para buscar o ressarcimento aos cofres da
estatal, e após dê ciência a este Tribunal de Contas. 

 
3. Recomendar à SCPar Porto de Imbituba S.A., na pessoa de seu atual Diretor-Presidente, que,

em casos futuros, observe as formalidades legais e regulamentares a respeito do provimento de seus
cargos. 

 
4. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, à

Ouvidoria deste Tribunal, ao Sr. Fábio dos Santos Riera, à SCPar Porto de Imbituba S/A e ao Controle
Interno daquela Unidade Gestora.  

 
5. Determinar o arquivamento dos autos. 

 
Ata n.: 45/2023   
Data da Sessão: 22/11/2023 - Ordinária - Virtual   
Especificação do quórum: José Nei Alberton Ascari (art. 86, caput, da LC n. 202/2000), Adircélio de
Moraes Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem, Gerson
dos Santos Sicca (art. 86,  caput, da LC n. 202/2000) e Cleber Muniz Gavi (art. 86,  caput, da LC n.
202/2000)   
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg   
 Conselheira-Substituta presente: Sabrina Nunes Iocken   
   
   

JOSÉ NEI ALBERTON ASCARI   
Presidente (art. 91, I, da LC n. 202/2000)   

GERSON DOS SANTOS SICCA   
Relator (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)   

   
   

Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG   
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC 

Processo n.: @REP 21/00321620 Decisão n.: 2116/2023 1


	
	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
	SECRETARIA GERAL

